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RESUMO
O presente estudo tem como escopo investigar a possibilidade de 
responsabilização do estado brasileiro na Organização Internacional do Trabalho 
pelo descumprimento das convenções internacionais que tratam sobre saúde 
e segurança do trabalhador, com foco na Enfermagem. Para tanto, a presente 
pesquisa, de abordagem dedutiva, desenha-se com procedimento de revisão 
bibliográfica narrativa e levantamento de dados por meio de pesquisas 
contextualiza-das na pandemia. Estrutura-se na compreensão da obrigatoriedade 
das normas da OIT no ce-nário brasileiro; na apresentação dos dados afetos 
às pessoas atuantes na saúde e afetadas pela pandemia: são mulheres negras 
e com menores condições econômicas que estão na linha de frente, atuando 
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The present study aims to investigate the possibility of responsibility the Brazilian 
state ac-countable to the International Labor Organization for non-compliance 
with international con-ventions dealing with worker health and safety, with a 
focus on nursing. For this, the present research, with a deductive approach, is 
designed with a narrative bibliographic review proce-dure and data collection 
through researches contextualized in the pandemic. It is structured in the 
understanding of the mandatory International Labor Organization standards in 
the Brazili-an scenario; in the presentation of data related to people working 
in health and affected by the pandemic: they are black women and with lower 
economic conditions who are on the front line, working in Brazilian nursing; 
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Abstract
posto, especialmente sobre a responsabilidade do Estado brasileiro diante 
da inobservância das normas trabalhistas, enquanto direitos humanos, e no 
contexto da pandemia. 































































Quando as primeiras notícias acerca do coronavírus (Sars-cov-2) fo-
ram veiculadas, não era esperado que sua expansão fosse tão rá-
pida e letal. Mesmo os países considerados de primeiro mundo e 
com ótimo poder aquisitivo – a maioria deles na União Europeia, 
e no continente americano os Estados Unidos – foram atingidos bru-
talmente. A pandemia causada pelo coronavírus colocou à prova a 
estrutura de políticas públicas de todos os países, inclusive os consi-
derados desenvolvidos, como Alemanha, Itália e Espanha e Estados 
Unidos da América. Quando aos países considerados periféricos, 
o coronavírus escancarou as desigualdades sociais nos países peri-
féricos, como é o caso do Brasil, onde nem mesmo a população tem 
acesso ao saneamento básico1. 
1  ORNELLAS, BOMFIM, MACEDO, 2020, p. 6-7.
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Nesse panorama, seguir medidas de contingenciamento tão rigoro-
sas quanto àquelas submetidas aos europeus não seria fácil, prin-
cipalmente ao se constatar que o presidente da república é adepto 
de teorias negacionistas acerca do coronavírus. Por exemplo, não foi 
justificável para Jair Bolsonaro – e esse continua sendo seu posicio-
namento – o fechamento de grande parte do comércio, a adoção de 
distanciamento social e, até mesmo, o uso da máscara para diminuir 
a possibilidade do contágio2. Isso porque, segundo o presidente, 
o coronavírus é uma mera “gripezinha”, algo que não poderia e não 
deveria atrapalhar o setor econômico3.
Desde essa declaração, feita em abril de 2020, o cenário brasileiro 
se tornou caótico: não foi possível salvar a economia (Organização 
Internacional do Trabalho, 2020), o número de infectados está próxi-
mo da marca dos seis milhões e mais de cento e cinquenta mil vidas 
perdidas4. As decisões governamentais e as atitudes inconsequentes 
afunilam para um lugar comum: o sistema de saúde – público, em 
destaque, não esquecendo, todavia, do sistema privado – e seus/
suas trabalhadores(as), que ainda diante de condições precárias e 
estruturas sucateadas atuam na linha de frente5:
Desde março deste ano [2020], 226 profissionais de saúde morreram 
e outros 257 mil foram infectados pelo novo coronavírus, segundo 
balanço apresentado pelo Ministério da Saúde no dia 24 de agosto. 
Para os profissionais de saúde, trabalhar em ambientes estressantes 
aumenta os riscos de segurança no local de trabalho, incluindo o de ser 
infectado, o acesso limitado a equipamentos de proteção individual e 
outras medidas de prevenção e controle de infecção6.
Pela essencialidade e urgência atual desse serviço, trabalhadores e 
trabalhadoras da saúde não podem parar – tanto no setor público 
quanto privado compõe a linha de frente no combate à pandemia. 
Jornadas exaustivas, locais de trabalho sem qualquer estrutura, ma-
teriais escassos: esse é o cenário da saúde pública brasileira que 
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De um lado, então, percebe-se imprescindibilidade de proteção a tais 
trabalhadores e trabalhadoras da saúde; de outro lado, há posicio-
namentos governamentais que são questionáveis quanto à assertivi-
dade necessária para combater a pandemia. Diante desse contexto, 
qual o compromisso do Brasil perante os trabalhadores e trabalha-
doras, especialmente os atuantes na área de saúde? Como observar 
tal contexto diante das normativas Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) e os descumprimentos reiterados das convenções acerca 
do trabalho? Dentre outros questionamentos, para este artigo, cen-
tra-se no seguinte: poderia o Estado brasileiro ser punido de alguma 
maneira na Organização Internacional do Trabalho pelo descumpri-
mento de tratados internacionais ou outros documentos dos quais 
tenha sido signatário e sejam aplicáveis ao momento de pandemia, 
considerando o trabalho de Enfermagem? Para tanto, a presente 
pesquisa, de abordagem dedutiva, desenha-se com procedimento 
de revisão bibliográfica narrativa e levantamento de dados por meio 
de pesquisas contextualizadas na pandemia. Estrutura-se, assim, em 
primeiro tópico, pela compreensão da obrigatoriedade das normas 
da OIT no cenário brasileiro. Em segundo momento, pela apresenta-
ção dos dados afetos às pessoas atuantes na saúde e afetadas pela 
pandemia: são mulheres negras e com menores condições econômi-
cas que estão na linha de frente, atuando na Enfermagem brasileira. 
Posteriormente, segue-se discussão sobre o problema proposto, es-
pecialmente sobre a responsabilidade do Estado brasileiro diante da 
inobservância das normas trabalhistas, enquanto direitos humanos, 
e no contexto da pandemia. Não se tem a pretensão de pensar em 
uma resposta exaustiva. Diante de um cenário tão caótico, com mi-
lhares de trabalhadores e trabalhadoras saindo para o labor sem ter 
a certeza se voltarão – e ainda com o risco de infectar seus familiares 
–, trazem-se reflexões urgentes para impulsionar os debates.
2. ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO E 
COVID-19
A Organização Internacional do Trabalho surge em um contexto da 
Europa devastada pela primeira guerra mundial, como um órgão da 
Liga das Nações, em 19197; as mudanças significativas, entretan-
7  MAZZUOLI, 2019, p. 1558.
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to, são consolidadas após a segunda guerra, em um cenário mun-
dial ainda mais fragilizado, quando da criação da Organização das 
Nações Unidas (ONU). 
Considerando as inúmeras violações de direitos ocorridos na pri-
meira metade do século XX – dados os regimes autoritários que se 
instalaram, como o fascismo na Itália e o nazismo na Alemanha –, 
órgãos de proteção internacional aparecem com o papel não so-
mente de definir parâmetros mínimos – através dos tratados e con-
venções, por exemplo - para a vida digna dos cidadãos e das cidadãs 
de cada país, constituem também um marco, uma ruptura com o 
obscurantismo do passado8. Embora atrelada à ONU, a OIT é uma 
organização especializada, que possui independência jurídica e au-
tonomia quanto à prática de seus atos, sendo desnecessária anuên-
cia para prática de atos, elaboração de documentos9. A diferença 
substancial está na forma como os Estados ingressam: basta comu-
nicação prévia acerca do interesse, há também voluntariedade para 
se desligar da organização, em que pese ser possível o retorno10.
O principal objetivo da OIT é11: 
[...] estabelecer padrões mínimos para as relações trabalhistas e promo-
ver melhores condições de trabalho em todo o mundo, para o alcance 
da dignidade humana. [...] promoção e harmonização dos direitos so-
cial-trabalhistas, fundada sobre a base da justiça social, com intuito ao 
desenvolvimento digno do trabalho, com a fixação de uma duração má-
xima da jornada, luta contra o desemprego, garantia de um salário que 
assegure condições dignas de vida, proteção dos trabalhadores contra 
enfermidades, bem como proteção das crianças, adolescentes e mulhe-
res e afirmação da liberdade sindical e outras medidas correlatas. 
Não obstante as formalidades exigidas na confecção dos tratados 
internacionais de uma maneira geral e as peculiaridades apontadas 
acerca das convenções da OIT, tem-se em mente que sua aplicabili-
dade deve também atender às disposições do ordenamento jurídico 
interno, no caso em tela, observar o que resguarda a CRFB/1988 no 
tocante ao tema12.
8  Idem, 2019, p. 1551-1561.
9  Ibidem, 2019, p. 1559.
10  Id., ibid., p. 1564-1565.
11  SALIBA, 2017, p. 101-102.
12  Idem, 2017, p. 105-106.
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Assim sendo, ressalta-se que existem algumas divergências à hie-
rarquia das convenções (e tratados internacionais) da OIT no orde-
namento jurídico brasileiro13. Isso porque após a Emenda Consti-
tucional n. 45/2004 ocorreram alterações no texto constitucional, 
promovendo a inclusão do §3º no art. 5º, o qual preconiza “Os trata-
dos e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equiva-
lentes às emendas constitucionais.14” 
Nesse interim, o §2º do art. 5º já trazia especificações acerca dos 
tratados internacionais e convenções, dando margem à garantia 
de outros direitos que não estivessem previstos explicitamente na 
CRFB/1988, mas sim nesses documentos internacionais aos quais o 
estado brasileiro tenha ratificado15. O conflito, no entanto, abordava 
qual o status jurídico do Pacto de São José da Costa Rica, bem como 
qual o tratamento deveria ser dado tendo em vista tratados de di-
reitos humanos e aqueles de matérias diversas e qual procedimento 
legislativo observado16.
O entendimento firmado, conforme a lição de Saliba17, é que trata-
dos e convenções internacionais que tenham por objeto os direitos 
humanos equivalem à norma constitucional desde que o processo 
legislativo adotado tenha sido aquele previsto no §3º, do art. 5º; 
na ausência de quórum suficiente para tal classificação, ainda assim 
guardam posição diferenciada: abaixo da CRFB/1988, mas acima das 
leis ordinárias, estabelecendo-se uma hierarquia supralegal.
Como isso afeta as convenções da OIT? Considerando que os di-
reitos trabalhistas são compreendidos como direitos humanos18, 
caráter que fica explícito na própria base de sua fundação, qual 
seja, de criar condições mínimas para que os indivíduos tenham 
dignidade no desenvolvimento do labor e não sejam vistos como 
meras mercadorias19.
13  Ibidem, 2017, p. 106.
14  BRASIL, CRFB, 1988.
15  Idem.
16  SALIBA, 2017, p. 106; BRASIL, Supremo Tribunal Federal, 2016, p. 27.
17  SALIBA, 2017, p. 106-107.
18  Idem, 2017, p. 107.
19  ROSA; CARNEIRO, 2020, p. 148.
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Ainda que essa visão tenha uma perspectiva positiva, fato é que há 
uma dificuldade – não somente no âmbito da OIT – no sentido de 
garantir o cumprimento efetivo de suas convenções, uma vez que o 
sistema de fiscalização é precário, a cultura de utilizar o controle de 
convencionalidade difuso também se mostra tímida20.
Não se nega a importância de métodos que presem pelas resoluções 
consensuais21, o próprio sistema da Organização dos Estados Ameri-
canos possibilita tal prática no âmbito da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos quando das soluções amistosas – há de ser fei-
ta a ressalva que existem algumas divergências se todas as violações 
de direitos humanos são passíveis desse método22.
Por outro lado, se há o reconhecimento das convenções (destacam-
-se duas: a convenção n. 155 e n. 161, segurança e saúde dos traba-
lhadores e serviços de saúde do trabalho), a obrigação de seu cum-
primento abrange tanto o agente público quanto privado, vide o art. 
3º, alíneas “a” e “b” da convenção n. 155)23:
Art. 3 — Para os fins da presente Convenção: a) a expressão ‘áreas 
de atividade econômica’ abrange todas as áreas em que exis-
tam trabalhadores empregados, inclusive a administração pública; 
b) o termo ‘trabalhadores’ abrange todas as pessoas empregadas, in-
cluindo os funcionários públicos;
O que tem sido visto, indo na contramão do que preconizam as 
convenções da OIT, são reiteradas tentativas de flexibilizar e jogar 
a responsabilidade da gestão da pandemia – que é o contexto aqui 
analisado24. Nessa seara, quais são os corpos, atuantes na linha de 
frente de combate à pandemia, que estão em risco com a ingerência 
governamental?
3. A ENFERMAGEM NA LINHA DE FRENTE DA PANDEMIA
Na contemporaneidade, a compreensão sobre a divisão sexual do 
trabalho é desenvolvida pelos Estudos Feministas, que abordam 
as formas de hierarquização na sociedade capitalista, evidencian-
20  MAZZUOLI, 2019, p. 1586-1588; LEAL; ALVES, 2017, p. 122-124.
21  MAZZUOLI, 2019.
22  LOPES; DAMASCENO, 2020, p. 3-6.
23  OIT, 2020b.
24  VIEIRA; VAILON, 2020, p. 98-99.
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do a opressão, a discriminação e a exploração das mulheres como 
condições-chave para o processo de acumulação de capital. É uma 
abordagem que correlaciona a condição subordinada das mulheres 
nas relações de trabalho às contradições entre o trabalho domésti-
co invisível e gratuito, as formas de exploração da força de trabalho 
feminina fora do lar25, bem como formas de trabalho análogos à es-
cravidão.
De tais discussões, um dos desdobramentos da divisão sexual do 
trabalho é a feminização de ocupações. O termo feminização com-
preende o aumento do peso relativo ao sexo feminino na composi-
ção de uma profissão ou ocupação, bem como, as transformações 
de significado e valor social de uma profissão ou ocupação, à medi-
da em que aumenta o contingente feminino26.
Ao se transpor essas reflexões para o trabalho da Enfermagem, vis-
lumbra-se um campo atravessado e organizado pelas relações de 
gênero, raça e classe. Contextualizando a questão, a Enfermagem 
representa mais de 50% da força de trabalho em Saúde no Brasil. 
Desse contingente, estima-se que 85,1% são mulheres e 53% negras, 
em ocupações de nível técnico e auxiliar.27 Os dados traduzem, pois, 
as desigualdades de gênero, raça e classe presentes no universo da 
Enfermagem brasileira. Na análise de Lombardi e Campos28, tem-se 
uma convivência hierárquica entre profissionais, classificada segun-
do níveis de formação: enfermeiro(a) de nível superior, técnico(a) e 
auxiliar de enfermagem com nível médio. Nesta linha de raciocínio, 
as Autoras asseveram que os marcadores de gênero, raça e classe 
são determinantes na distribuição dos trabalhadores em diferentes 
níveis hierárquicos nas profissões da área da Enfermagem:
(…) convivem na área da saúde mulheres brancas com nível universitá-
rio, em funções administrativas e de direção, detentoras de autoridade 
e poder de comando sobre uma grande massa de outras mulheres, pre-
dominantemente negras e mais pobres, com formação de nível médio, 
que atuam diretamente em contato com os doentes, na base da pirâmi-
de, sob suas ordens (Lombardi; Campos, 2018, p. 33).
25  HIRATA; KERGOAT, 2007; FEDERICI, 2017; SAFFIOTTI, 2013; SOUZA-LOBO, 1991.
26  YANNOULAS, 2011.
27  MACHADO et al., 2017.
28  LOMBARDI; CAMPOS, 2018, p. 33.
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Estamos falando de uma enorme parcela de trabalhadoras que se 
dedica ao cuidado do outro.  De acordo com Hirata e Guimarães, 
o desenvolvimento de profissões relacionadas ao cuidado tem a vir-
tude de questionar o cuidado como atributo natural ou inato das 
mulheres, condição que resulta na falta de reconhecimento simbóli-
co e monetário e na sua desvalorização na sociedade.29 É nesta pers-
pectiva que as concepções naturalistas e romantizadas do ser mu-
lher formam um elo entre a esfera produtiva e a esfera reprodutiva 
para definir as dinâmicas do trabalho em Enfermagem, atribuindo-o 
prioritariamente às mulheres, a despeito de se relacionar com a toda 
a sociedade. Analisando o problema sob um ponto de vista materia-
lista, Kergoat argumenta que o cuidado se firma como um elemen-
to central na configuração contemporânea da categoria trabalho: 
“o trabalho foi redefinido e mudou de estatuto: de uma simples pro-
dução de objetos, de bens, ele se transformou no que alguns cha-
mam de ‘produção do viver em sociedade”.30 A Autora ressalta, no 
entanto, que apesar da centralidade na produção do viver, o traba-
lho do cuidado é subvalorizado, social e economicamente:
Contudo, deve-se destacar que, embora tal definição de trabalho con-
fira dignidade tanto ao trabalho doméstico gratuito como ao trabalho 
doméstico remunerado e, mais amplamente, ao trabalho de cuidado, é 
indispensável observar o que essa dignidade recuperada não oblitera o 
fato de que se trata – também – de trabalho não qualificado, mal pago, 
não reconhecido, e que as mulheres normalmente não têm a opção de 
escolher fazê-lo ou não31.
No Brasil, o trabalho em Enfermagem envolve desvalorização profis-
sional, baixos salários, extensas jornadas de trabalho, ritmo intenso, 
conflitos interpessoais, entre outros fatores desencadeadores de 
desgastes físicos e mentais32. A pandemia da Covid-19 aprofundou o 
processo de precarização do trabalho em Enfermagem, atingindo o 
conjunto da classe trabalhadora. Percebe-se, aí, como a associação 
da feminização da ocupação mencionada, a pandemia e a ausência 
de uma postura compromissada governamental atinge as mulheres 
que ocupam essa função.
29  HIRATA; GUIMARÃES, 2012.
30  KERGOAT, 2016, p. 18
31  Idem, ibidem, p. 19.
32  MIRANDA et al., 2020; MACHADO et al., 2017; MACHADO et al., 2020.
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3.1 A precarização da enfermagem: associações e efeitos
 O problema se torna mais complexo e nuançado, no entanto, quan-
do entendemos que a crise sanitária, econômica e política defla-
grada pela pandemia da Covid-18 impacta a classe trabalhadora de 
formas diferentes, em graus variáveis e com efeitos que precisam 
ser analisados. Com base nessa linha de argumentação, aborda-
mos interseccionalmente os impactos da Covid-19 no trabalho em 
Enfermagem, levando em consideração os marcadores sociais de 
gênero, classe e raça. Assim, orientamo-nos, especialmente, pela 
compreensão do termo a partir da compreensão de Lélia Gonza-
lez33, que denuncia, já no século passado, o racismo e o sexismo 
na cultura brasileira (1984); e das diretrizes propostas por Kimberlè 
Crenshaw34, que matiza o entendimento sobre interseccionalida-
de dentro do cenário jurídico, a partir das discussões sobre teo-
rias críticas raciais do Direito nos Estados Unidos da América. Pela 
Crenshaw35, a interseccionalidade é trazida para o exame da loca-
lização das pessoas em determinadas posições na estrutura políti-
co-jurídico-social. Akotirene36, especificamente, trabalha a ideia da 
interseccionalidade como uma descrição da “localização intersec-
cional das mulheres negras e sua marginalização estrutural, apor-
tada à teoria crítica da raça e conceito provisório de intersecciona-
lidade”. Além disso, o trabalho de cuidado apresenta fortemente a 
vulnerabilidade das pessoas pelo cruzamento das relações de clas-
se, gênero e raça37. Uma comprovação dessa assertiva são os traba-
lhos de Nancy Folbre (199438, 200639), nos EUA, e de Helena Hirata 
(2014)40, no Brasil, França e Japão, apresentando “elementos que 
apontam que a divisão social, sexual e racial no trabalho de cuidado 
marca fortemente a existência das mulheres, negras e periféricas”. 




36  AKOTIRENE, 2019, p. 33.
37  KERGOAT, 2013.
38  Para aprofundamentos Cf. FOLBRE, Nancy. Who Pays for the Kids? Gender and the Structures 
of Constraint. New York: Routledge, 1994.
39  Para aprofundamentos cf. FOLBRE, Nancy. Measuring Care: Gender, Empowerment,and the 
Care Economy. Journal of Human Development. v. 7, n. 2, jul. 2006. Disponível em:  
https://www.amherst.edu/media/view/92075/%E2%80%A6/measuring%2Bcare.pdf. Acesso 
em: 29 maio de 2021.
40  HIRATA, 2014.
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O alcance nefasto da Covid-19 é maior entre as mulheres e as negras, 
engajadas nas funções de técnicas e auxiliares de Enfermagem, con-
siderando que constituem parcela majoritária de uma categoria pro-
fissional cujas atividades desempenhadas envolvem o contato direto 
com pacientes infectados, condição que aumenta a vulnerabilidade 
de contágio e de adoecimento. Os dados do Conselho Federal de En-
fermagem (COFEN), coletados a partir do Observatório da Enferma-
gem, corroboram essa afirmação: o COFEN registrou, até 15 de agosto 
de 2020, 36.012 casos e 424 óbitos decorrentes da Covid-19 entre os 
profissionais de Enfermagem. As maiores proporções de casos e de 
óbitos são observadas entre as mulheres: 30.658 (85,2%) e 271 (64%), 
respectivamente. São mulheres relativamente jovens, com prevalên-
cia da faixa etária de 40 a 60, tanto em número de casos, como em 
número de óbitos, muitas delas apresentando comorbidades.41
É importante pontuar que, o Observatório da Enfermagem apresen-
ta dados desagregados por sexo, faixa etária, região e situação do 
caso (quarentena, internamento, óbito), atualizados diariamente. 
A plataforma apresenta, contudo, limitações sociodemográficas, ao 
desconsiderar marcadores sociais como raça, classe e categoria ocu-
pacional, elementos essenciais para a compreensão dos diferentes 
níveis de vulnerabilidade entre os profissionais da Enfermagem.
A base de dados do Ministério da Saúde apresenta problema seme-
lhante, tendo em vista que não desagrega os dados segundo raça e 
classe. Para Reis et al., “o Brasil tem enfrentado dificuldades de ordem 
política para o monitoramento e o controle da pandemia de COVID-19, 
as quais se traduzem em limites de acesso aos dados produzidos”.42
O Ministério da Saúde, no entanto, reúne e disponibiliza dados por 
categoria ocupacional na Enfermagem. Assim, utilizamos a sua base 
de dados com o objetivo de identificar uma estimativa geral da mag-
nitude e da severidade da Covid-19 entre as diferentes categorias 
ocupacionais da Enfermagem. Neste sentido, até 15 de agosto de 
2020, há um registro de 88.358 casos e de 540 óbitos em técnicos/
auxiliares de Enfermagem; e, 37.366 casos e 323 óbitos em enfer-
meiros, sem especificação quanto a gênero, classe e raça43.
41  BRASIL, 2021a..
42  REIS et al., 2020, p. 16.
43  BRASIL, 2020j.
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Em conjunto, esses dados indicam que a distribuição dos casos e dos 
óbitos por Covid-19 entre os profissionais da Enfermagem corrobora 
com a composição nacional do setor: mulheres, negras, e pobres, 
em ocupações de nível técnico e auxiliar constituem o grupo mais 
afetado pela doença.
A literatura especializada tem evidenciado que a maior severidade 
da Covid-19 entre os profissionais da Enfermagem está associada à 
precariedade das condições de trabalho.  Os estudos sobre o tema 
ressaltam como principais fatores de risco o contato direto com pa-
cientes infectados e o prolongamento da carga horária de trabalho.44 
O crescente número de casos aliado à escassez de mão de obra – 
muitos profissionais são afastados, devido à contaminação – faz com 
que os trabalhadores de Enfermagem permaneçam no cuidado inte-
gral e ininterrupto dos pacientes, por um período de tempo maior. 
Consequentemente, prolongam suas jornadas de trabalho, estando 
mais vulneráveis ao risco de contaminação e adoecimento.
No estágio inicial da pandemia, entre os meses de março e abril, apro-
ximadamente 4,4 mil trabalhadores da Enfermagem foram afastados 
das atividades laborativas pela doença, sendo 552 com diagnóstico 
confirmado e mais de 3,5 mil em investigação. Em 5 de abril, eram 
230 casos suspeitos ou confirmados. Dez dias depois, o número saltou 
para 4.089, ou seja, quase 18 vezes mais.45 Os dados refletem, por-
tanto, o avanço da pandemia e evidenciam as condições de trabalho 
precarizadas as quais os profissionais de Enfermagem estão expostos.
A falta ou o fornecimento de equipamentos de proteção individual 
impróprios para a execução do trabalho e a proteção dos trabalha-
dores também é apontada como um fator predisponente de vul-
nerabilidade. O Conselho Federal de Enfermagem recebeu mais de 
7.742 denúncias relacionadas à escassez de equipamentos de pro-
teção individual, havendo relatos de reutilização de máscaras N95.46 
No Estado de São Paulo, o Conselho Regional de Enfermagem regis-
trou 842 denúncias relativas à falta de equipamento de proteção in-
dividual, das quais, 495 se referiam à negativa de EPI’s pelas chefias 
dos serviços de saúde.47
44  BEZERRA et al., 2020; CAMPOS, OLIVEIRA, 2020; MIRANDA et al., 2020; OLIVEIRA et al., 
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A saúde mental dos profissionais de Enfermagem é uma questão que 
deve ser destacada. A sobrecarga de trabalho, a tensão emocional, 
a exaustão física ao cuidar de um número crescente de pacientes, 
o medo de infecção ou de transmissão da doença a seus membros 
familiares, e a escassez de equipamentos de proteção individual, 
são condições que desencadeiam intenso adoecimento psíquico.
Estudos reforçam que as principais implicações das condições ad-
versas de trabalho durante a pandemia para a saúde mental dos 
profissionais de Enfermagem relacionam-se à depressão, ansiedade, 
insônia e síndrome de burnout.48 Além disso, os estudos enfatizam 
que esse processo de adoecimento no e pelo trabalho desenvolve-
-se com mais intensidade entre as mulheres trabalhadoras.
Com base em diferentes bancos de dados, Bezerra et al. constataram 
a prevalência de elevados níveis de ansiedade, depressão e angústia 
entre as enfermeiras. “As mulheres”, afirmam, “compõem grande 
parte do pessoal de saúde e são muitas vezes, as principais respon-
sáveis pelo trabalho doméstico e cuidado com filhos, tendo maiores 
chances de, quando aliadas às demais circunstâncias às quais estão 
inseridas, terem sua saúde mental afetada”.49
Sob o mesmo enfoque, estudo realizado no Hospital Universitário 
de Ponta Grossa, no Estado do Paraná, identificou a prevalência de 
níveis elevados de ansiedade (48,9%) em enfermeiras, com entre 
31 e 40 anos (46,5%) e casadas (41,9%); e de depressão (90,6%) 
em mulheres, com idade entre e 21 a 30 anos (45,5%) e solteiras 
(36,4).50 Na compreensão dos Pesquisadores que conduziram o es-
tudo, a condição de acentuada vulnerabilidade das mulheres que 
estão na linha de frente de combate à pandemia, como é o caso de 
enfermeiras, técnicas e auxiliares de enfermagem, está atrelada à 
divisão sexual do trabalho remunerado e não remunerado:
(…) é valido ressaltar que o predomínio de mulheres na enfermagem 
está relacionado a questões históricas e culturais, onde lidam com ativi-
dades laborais em seu dia a dia, atendem às demandas dos filhos, com-
panheiros e da casa, favorecendo o surgimento de alterações psíquicas, 
como o estresse e ansiedade.51
48  BEZERRA et al., 2020; FERREIRA et al., 2020; SOUZA et al., 2020; TEIXEIRA et al., 2020;
49  BEZERRA et al., 2020.  
50  DAL’BOSCO et al., 2020, p. 4
51  DAL’BOSCO et al., 2020, p. 5.
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Em pesquisa de abordagem qualitativa, com entrevistas semiestrutu-
radas, Carlos et al52. analisaram os impactos da relação entre traba-
lho remunerado e não remunerado entre as mães enfermeiras que 
atuam na linha de frente no combate à pandemia. As narrativas das 
trabalhadoras trouxeram à tona os desequilíbrios entre vida pessoal e 
vida profissional e a vivência de intenso sofrimento emocional.
Uma enfermeira casada e mãe de duas crianças, na faixa etária de 
4 e 8, questionada sobre as tensões cotidianas entre a responsabi-
lidade pelas atividades domésticas e de cuidados com os filhos e as 
atividades na Enfermagem, reflete:
(…) as tarefas da escola acumularam e eu não consegui acompanhar, eu 
realmente não estava conseguindo dar conta, no dia que eu estava em 
casa, era cuidar da casa, fazer comida, cuidar das crianças e descansar 
um pouco para o dia seguinte né (…) A dupla jornada, virou tripla, tra-
balho, casa e escola domiciliar53.
As trabalhadoras relataram sentimentos de esgotamento físico e 
mental: “eu chego muito cansada em casa (…) principalmente no 
dia que eu trabalho 12 horas. Eu chego muito cansada, esgotada”, 
afirma uma enfermeira casada e mãe de dois filhos.
Para os autores, as enfermeiras são invisibilizadas na sua dimensão 
pessoal-afetiva e do ser-mãe. Assim, referem que a Enfermagem, 
como prática social, “precisa ser vislumbrada em todas suas inter-
conexões, com perspectiva multidimensional, não apenas no cam-
po profissional”.
Esse contexto revela que os marcadores sociais de gênero, raça e 
classe constituem condição vulnerabilizadora à exposição da Co-
vid-19 no mundo do trabalho, impactando diretamente as condições 
de vida e de saúde das mulheres que cuidam. Assim, desvelam-se os 
processos de opressão e discriminação produzidos, reproduzidos e 
legitimados pela divisão sexual do trabalho, o que evidencia a ne-
cessidade de um olhar para as singularidades e as demandas das 
mulheres trabalhadoras.
O adoecimento no e pelo trabalho é uma condição evitável e pre-
venível e configura uma grave violação dos direitos humanos e 
52  CARLOS et al, 2020.
53  Idem, ibidem.
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fundamentais das trabalhadoras, particularmente, o meio ambien-
te do trabalho equilibrado, condição fundamental para a garantia 
da saúde, da segurança e da qualidade de vida no e pelo trabalho.
Diante desse cenário, é fundamental proteger o meio ambiente do 
trabalho, como fator preponderante para assegurar a saúde e a se-
gurança das trabalhadoras da Enfermagem, em um cenário no qual 
emergem novos riscos biológicos e sociais que interferem sistema-
ticamente na qualidade da ambiência laboral e irradiam efeitos na 
saúde e na qualidade de vida de mulheres que cuidam e precisam 
ser cuidadas.
Feitas essas considerações, as questões que se colocam são: O que 
tem sido recomendado pela OIT para proteger a saúde e segurança 
das trabalhadoras? O que tem sido feito pelo Estado brasileiro para 
minimizar os impactos da pandemia da Covid-19 entre os trabalha-
dores da saúde? O Estado brasileiro pode e/ou deve ser responsa-
bilizado perante a Organização Internacional do Trabalho, em razão 
das condições de trabalho precárias dos trabalhadores e das traba-
lhadoras da saúde em meio à pandemia da Covid-19? 
4.  A OIT NO BRASIL: FAZ ALGUMA DIFERENÇA  
SERMOS SIGNATÁRIOS? 
A Organização Internacional do Trabalho tem emitido uma série 
de recomendações, com vistas à mitigação da Covid-19 no mundo 
do trabalho. Para a OIT, um dos pilares fundamentais no enfrenta-
mento à pandemia é a proteção da saúde e da segurança dos traba-
lhadores. Neste sentido, a Organização propugna o fortalecimento 
das medidas de saúde e segurança no trabalho (SST); prevenção de 
discriminação e de exclusão relacionadas à Covid-19; promoção do 
acesso universal a serviços de saúde, especialmente para trabalha-
dores sem seguro e suas famílias; e ampliação do acesso a licenças 
médicas remuneradas para garantir segurança de renda para aque-
les que estão doentes, em quarentena ou cuidando de crianças, ido-
sos ou outros membros da família.54
Os dados analisados evidenciam um verdadeiro descaso do Estado 
brasileiro com a saúde e a segurança dos trabalhadores, em especial 
54  ILO, 2020c.
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para o setor da saúde, que enfrenta a escassez de equipamentos de 
proteção individual, elemento essencial para mitigar o risco de con-
taminação dos trabalhadores. Através da Nota Técnica nº 15/2020, 
o Ministério Público do Trabalho recomenda aos gestores de esta-
belecimentos de saúde a manutenção do abastecimento de itens 
imprescindíveis de proteção individual, bem como, de monitoração 
dos estoques de itens de EPI’s por unidade de saúde e publicar em 
site oficial os dados, com previsão de duração em dias, por unidade 
e por tipo.55
Uma outra recomendação importante apresentada pela OIT é a 
classificação da Covid-19 e o transtorno de estresse pós-traumático 
contraídos pela exposição ocupacional como doenças ocupacionais. 
Neste sentido, a organização propõe duas medidas: o direito dos 
trabalhadores a uma indenização monetária, a assistência médica e 
aos serviços pertinentes, na proporção em que estejam incapacita-
dos para trabalhar como consequência de atividades relacionadas 
ao trabalho; e, o direito dos familiares dependentes (cônjuges e fi-
lhos) do trabalhador que falecer em virtude da Covid-19 contraída 
no âmbito de atividades relacionadas ao trabalho receberem com-
pensações monetárias ou uma indenização, assim como um subsí-
dio ou benefício funerário.56
Além disso, a OIT defende o direito à licença médica remunerada ou 
a auxílio financeiro aos trabalhadores que contraírem a Covid-19, 
enquanto estiverem incapacitados de trabalhar como forma de 
compensar a suspensão dos rendimentos causada pela enfermida-
de. Para os trabalhadores com responsabilidades familiares, cujos 
membros imediatos necessitarem de seus cuidados ou apoio, a or-
ganização recomenda a concessão de uma licença remunerada, en-
fatizando a importância de se respeitar as necessidades específicas 
dos trabalhadores com responsabilidades familiares.57
Neste aspecto, o Estado brasileiro caminhou na contramão das me-
didas solidárias recomendadas pela OIT, por dois motivos principais: 
a edição da Medida 927, de 22 de março de 2020; e, o veto presi-
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A Medida Provisória 92, estabelecia que “os casos de contaminação 
pelo coronavírus (Covid-19) não serão considerados ocupacionais, 
exceto mediante comprovação do nexo causal”.58 Em outras palavras, 
a norma estabelecia um regime de responsabilidade que atribuía 
aos trabalhadores acometidos pela Covid-19 o ônus de comprovar 
o nexo de causalidade entre a doença e as condições de trabalho.59
A medida era extremamente onerosa para as trabalhadoras e os tra-
balhadores, notadamente para a força de trabalho em saúde. Primei-
ro, devido à complexidade na identificação e na comprovação do local 
e do momento da contaminação, considerando-se que a transmissão 
da Covid-19 é exponencial e comunitária. Segundo, porque a própria 
natureza do trabalho expõe as trabalhadoras e os trabalhadores da 
saúde a riscos biológicos acentuados. Terceiro, o tratamento constitu-
cional dispensado ao direito fundamental ao equilíbrio do meio am-
biente do trabalho reconhece o direito dos trabalhadores à redução 
dos riscos inerentes ao trabalho e o dever dos empregadores de cum-
prirem normas de saúde, higiene e segurança no trabalho. 
Assim, a norma dificultaria ou restringiria as possibilidades das tra-
balhadoras e dos trabalhadores contaminados pela Covid-19 de 
exercerem direitos relacionados às doenças ocupacionais, como o 
auxílio-doença acidentário, a estabilidade provisória no emprego, 
a aposentadoria por incapacidade permanente e a pensão por mor-
te, colocando em risco a subsistência e o bem-estar das trabalhado-
ras e dos trabalhadores e de seus familiares.  
O Projeto de Lei 1.826/2020, de iniciativa do Poder Legislativo, dis-
punha sobre compensação financeira aos trabalhadores da saúde 
- da rede pública - incapacitados ou aos seus familiares, em caso 
de morte por Covid-19. A proposta justificava-se, pois, em razão da 
condição de extrema vulnerabilidade a que estão expostos os traba-
lhadores da saúde:
Todos os profissionais de saúde que trabalham ou venham a traba-
lhar no atendimento aos pacientes da rede SUS no combate a esta 
pandemia, além de arriscarem suas vidas e salvarem outras tantas, 
58  BRASIL, 2020g.
59  Na Itália, uma das principais medidas para apoiar os trabalhadores é o reconhecimento da 
infecção por Covid-19 como um acidente de trabalho (ILO, 2020c). Na França, a infecção por 
Covid-19 é reconhecida como doença ocupacional para os trabalhadores da saúde, em regime 
de responsabilidade objetiva (FRANCE, 2020). 
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precisam de reconhecimento não só através dos aplausos merecidos, 
mas com um mínimo de segurança financeira e de direitos para poder 
exercer sua atividade com um mínimo de aparo do governo […]. Es-
tes profissionais têm sido vítimas deste vírus em uma proporção bem 
maior que em outras atividades, justamente por estarem em contato 
direto com os pacientes infectados.60
O presidente da República, no entanto, vetou integralmente o pro-
jeto, apontando, entre outros motivos, a contrariedade ao interesse 
público, uma vez que criaria despesa continuada em período de ca-
lamidade pública, medida vedada pelo ordenamento jurídico brasi-
leiro.61A justificativa, contudo, não convenceu o Congresso Nacio-
nal, que rejeitou o veto presidencial, e, assim, transformou o projeto 
em lei, garantindo aos trabalhadores da saúde do setor público um 
suporte financeiro para mitigar os impactos da pandemia no mundo 
do trabalho.62
A OIT reforça, também, a necessidade de proteção à saúde mental 
dos trabalhadores. Para a força de trabalho em saúde, a organização 
preconiza, entre outros aspectos, a limitação da carga de trabalho 
desses profissionais, a fim de reduzir os níveis de estresse e fadi-
ga, circunstâncias que aumentam o risco de acidentes de trabalho.63 
O Estado brasileiro, no entanto, tem adotado medidas extremamente 
60  BRASIL, 2020c. 
61  Ao vetar o projeto de lei, o Presidente da República argumentou que: “Apesar do mérito 
da propositura e a boa intenção do legislador em determinar o pagamento de indenização 
pela União para familiares de profissionais de saúde que atuam diretamente no combate 
à pandemia e venham a falecer, bem como para aqueles que ficaram incapacitados 
permanentemente para o trabalho, a proposta, ao impor o apoio financeiro na forma do 
projeto, contém os seguintes óbices jurídicos. A proposta viola o art. 8º da recente Lei 
Complementar nº 173, de 2020, por se estar prevendo benefício indenizatório para agentes 
públicos e criando despesa continuada em período de calamidade no qual tais medidas 
estão vedadas. O segundo óbice está na falta de apresentação de estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro, em violação às regras do art. 113 do ADCT.  Ademais da violação 
ao art. 113 do ADCT, tendo em vista que o período do benefício supera o prazo de 31.12.2020 
(Art. 1º do Decreto Legislativo nº 6 de 2020), revela-se incompatível com os arts. 15, 16 e 17 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja violação pode acarretar responsabilidade para o Presidente 
da República” (BRASIL, 2020m).
62  O Projeto deu origem à Lei n.º 14.128, de 26 de março de 2021: “Dispõe sobre compensação 
financeira a ser paga pela União aos profissionais e trabalhadores de saúde que, durante o 
período de emergência de saúde pública de importância nacional decorrente da disseminação 
do novo coronavírus (SARS-CoV-2), por terem trabalhado no atendimento direto a pacientes 
acometidos pela Covid-19, ou realizado visitas domiciliares em determinado período de 
tempo, no caso de agentes comunitários de saúde ou de combate a endemias, tornarem-se 
permanentemente incapacitados para o trabalho, ou ao seu cônjuge ou companheiro, aos seus 
dependentes e aos seus herdeiros necessários, em caso de óbito; e altera a Lei nº 605, de 5 de 
janeiro de 1949” (BRASIL, 2021b).
63  OIT, 2020a.
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prejudiciais à saúde e à segurança dos trabalhadores da saúde, a 
exemplo da Medida Provisória 927, que autorizava a prorrogação da 
jornada de trabalho nos estabelecimentos em saúde, mesmo para 
as atividades insalubres e para a jornada de doze horas de trabalho 
por trinta e seis horas de descanso.64
O Ministério Público do Trabalho externou preocupação com as me-
didas, assinalando que poderiam ensejar “situações de graves pre-
juízos aos profissionais da saúde submetidos a jornadas extenuan-
tes de trabalho, mas também à prestação dos serviços de saúde à 
coletividade, cuja qualidade é imprescindível para a contenção da 
pandemia”. Nesta senda, a instituição recomenda aos gestores de 
estabelecimentos de saúde o dimensionamento do quantitativo de 
profissionais de saúde em função da demanda de pacientes, nota-
damente os profissionais de Enfermagem, incluindo uma reserva 
técnica a ser convocada em função das eventuais ausências e neces-
sidades de afastamentos.65
O trabalho das mulheres faz parte da uma pauta específica. Reconhe-
cendo que as crises afetam homens e mulheres de modos distintos, 
a OIT adverte aos Estados-membros sobre a importância da adoção 
de políticas específicas para as mulheres em todas as atividades de 
prevenção, implementação, monitorização e avaliação, no âmbito de 
estratégias coerentes e abrangentes de administração de crises.66
Essas recomendações visam a garantir aos trabalhadores e às tra-
balhadoras um trabalho digno e decente. Para a OIT, a saúde e a 
segurança no trabalho são elementos essenciais para a consolidação 
do trabalho decente, compreendido como aquele desenvolvido em 
condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas, 
sendo considerado um fator fundamental para a superação da po-
breza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabi-
lidade democrática e o desenvolvimento sustentável.67 A segurança 
constitui, portanto, uma das dimensões do trabalho decente, o que 
implica na necessidade de se assegurar segurança básica, protegen-
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É importante pontuar que as recomendações não possuem caráter 
vinculante. Seu objetivo é complementar uma convenção, propondo 
princípios reitores mais definidos sobre a forma de aplicação do 
referido instrumento normativo, bem como, estabelecer diretrizes 
para a legislação e as políticas públicas dos Estados-membros, 
independente da ratificação de qualquer convenção.68
O Brasil é signatário das Convenções 155 e 161, da Organização In-
ternacional do Trabalho, as mais importantes em matéria de saúde 
e segurança no trabalho. Portanto, deve obediência às disposições 
contidas nesses instrumentos, sob pena de responsabilização peran-
te a Organização Internacional do Trabalho. A Convenção 155 dispõe 
que a política nacional em matéria de saúde e segurança no traba-
lho deve levar em consideração aspectos que possam afetar a segu-
rança e a saúde dos trabalhadores e o meio ambiente do trabalho, 
entre os quais, destaca-se a adaptação da organização e do tem-
po de trabalho às capacidades físicas e mentais do trabalhadores.69 
No mesmo sentido, a Convenção 161 preconiza que os serviços de 
saúde e segurança no trabalho devem propiciar um meio ambiente 
de trabalho seguro e salubre, com vistas à proteção da saúde física 
e mental no trabalho, observando-se, para tanto, a adaptação do 
trabalho às capacidades dos trabalhadores, levando em conta seu 
estado de sanidade física e mental.70
Desde o início da pandemia, entidades de classe nacionais têm ma-
nifestado preocupação com as medidas adotadas pelo Estado brasi-
leiro em resposta à crise humanitária desencadeada pela Covid-19. 
A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho decla-
rou absoluto repúdio à Medida Provisória 927, de 22 de março de 
2020,71 argumentando que:
Na contramão de medidas protetivas do emprego e da renda que vêm 
sendo adotadas pelos principais países atingidos pela pandemia – al-
guns deles situados no centro do capitalismo global, como França, Itália, 




71  “Dispõe sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), e dá outras 
providências” (BRASIL, 2020b). 
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desastrosa, simplesmente destrói o pouco que resta dos alicerces histó-
ricos das relações individuais e coletivas de trabalho, impactando direta 
e profundamente na subsistência dos trabalhadores, das trabalhadoras 
e de suas famílias.72
Para a Associação Brasileira de Saúde Coletiva, a continuidade da 
atividade econômica demanda, em primeiro plano, a proteção da 
saúde e da segurança dos trabalhadores e das trabalhadoras. Neste 
sentido, a instituição afirma que é essencial:
(…) a participação dos trabalhadores e trabalhadoras nas decisões po-
líticas nacionais é fundamental. É preciso que superemos a falsa dico-
tomia salvar vidas versus salvar a economia, evitando cair na armadilha 
desta narrativa. É preciso denunciar esta aberração ética e buscar for-
mas de garantir o isolamento social da população, e proteger aqueles 
envolvidos em atividades realmente essenciais.73
O Conselho Nacional de Saúde expressou consternação à decisão 
do Presidente da República, em vetar integralmente o Projeto de Lei 
1.826/2020, que previa indenização aos profissionais e trabalhado-
ras(es) da Saúde incapacitados ou aos seus familiares, em caso de 
morte por Covid-19. De acordo com a instituição, é:
(…) inaceitável que o presidente Jair Bolsonaro vete integralmente um 
PL que buscava minimizar os danos a um dos grupos que atua na linha 
de frente de serviços essenciais nessa pandemia: os profissionais e tra-
balhadoras(es) da Saúde, que têm sido essenciais na linha de frente de 
combate à Covid-19, salvando vidas.74
Acrescenta-se, ainda, que o Poder Judiciário tem sido instado se 
manifestar sobre diversas questões envolvendo a pandemia da Co-
vid-19. No Supremo Tribunal Federal, a Medida Provisória 927, de 
22 de março de 2020, foi objeto de controle concentrado de cons-




75  Foram ajuizadas sete ações diretas de inconstitucionalidade questionando as disposições da 
MP 926/2020. As ações foram propostas, respectivamente, pelas seguintes entidades: PDT - 
Partido Democrático Trabalhista (6.342), Rede Sustentabilidade (6.344), CNTM - Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos (6.346), PSB - Partido Socialista Brasileiro (6.348), 
PCdoB - Partido Comunista do Brasil (6.349), Solidariedade (6.352) e CNTI - Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Indústria (6.354). A Suprema Corte indeferiu pedido de 
suspensão dos artigos 15 e 16, por entender que o cenário pandêmico justifica a flexibilização 
de determinadas normas de saúde, higiene e segurança no trabalho.
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eficácia dos artigos 29 (atribuía ao trabalhador acometido pela 
Covid-19 o ônus de comprovar o nexo causal entre a doença e as 
condições de trabalho) e 31 (flexibilizava as atividades de fiscaliza-
ção do trabalho) da norma, por violação aos direitos fundamentais 
dos trabalhadores, em especial, o direito à redução dos riscos ine-
rentes ao trabalho.76
Na discussão sobre as disposições do artigo 29, o Supremo Tribunal 
Federal considerou que o regime de responsabilidade fixado pela 
Medida Provisória não estava em sintonia com o regime constitu-
cional que atribui ao empregador o dever de cumprir as normas de 
saúde, segurança e higiene no trabalho, dever que, se descumprido, 
acarreta a sua responsabilidade por doenças desenvolvidas no tra-
balho e/ou em virtude do trabalho. 
Exigir-se que o ônus probatório seja do empregado, diante da infec-
ção e adoecimento pelo novo coronavírus, não se revela como medida 
adequada e necessária à redução dos riscos dos trabalhadores quanto 
à doença deflagrada pelo novo coronavírus. Se o constituinte de 1988 
reconheceu a redução de riscos inerentes ao trabalho como um direito 
fundamental social do trabalhador brasileiro, obrigando que os empre-
gadores cumpram normas de saúde, higiene e segurança no trabalho, 
certamente ele previu que o empregador deveria responsabilizar-se por 
doenças adquiridas no ambiente e/ou em virtude da atividade laboral.77
Em relação às disposições do artigo 31, a Corte entendeu que a fle-
xibilização das atividades fiscalizatórias, em um cenário de crise na 
saúde pública, provocaria efeitos adversos no meio ambiente de tra-
balho, porque constitui atividade essencial à correta aplicação das 
disposições legais voltadas à proteção dos trabalhadores no exer-
cício da atividade laboral. Neste sentido, o Ministro Edson Fachin 
argumentou que:
A Constituição brasileira de 1988 foi muito explícita quanto aos cuida-
dos e quanto à preservação do maior e melhor equilíbrio possível na re-
lação entre empregado e empregador, resguardando, de forma direta, 
direitos fundamentais relacionados à relação laboral, para o que contri-
buem sobremaneira a fiscalização e atuação, preventiva e repressiva, 
dos auditores do trabalho.
76  BRASIL, 2020n.
77  BRASIL, 2020n. 
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Suspender as atividades de fiscalização, mitigando seus poderes institu-
cionais de prevenção e repressão de práticas em desconformidade com 
a legislação de regência é instituir estado de exceção que não se coa-
duna com a Constituição, nem com o estado de emergência de saúde e 
calamidade pública que se está a experienciar, notadamente em face do 
dever constitucional estabelecido no artigo 7º, XXII, da CRFB: “redução 
dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene 
e segurança”.78
As reflexões sobre a inconstitucionalidade da Medida Provisória ex-
põem um problema relevante para os empregadores no contexto 
da pandemia: a promoção de práticas seguras no meio ambiente do 
trabalho. Neste sentido, podemos utilizar como exemplo o que vem 
ocorrendo em Estados Membros da OIT na América Central, com a 
publicação, em julho de 2020, de um “Guia prático de saúde e de se-
gurança no trabalho”, na Costa Rica, orientando sobre as responsa-
bilidades mínimas dos empregadores em relação à Covid-19, como: 
comunicação aos trabalhadores de sua política de segurança e de 
saúde, além de sua responsabilidade no momento de pandemia; de 
avaliação dos riscos e implementação de medidas de prevenção no 
local de trabalho; de orientação aos trabalhadores sobre as formas 
de proteção; de estabelecer um mecanismo de comunicação inter-
na para repassar aos trabalhadores sobre as medidas trazidas pelas 
autoridades sanitárias e informar a estas a informação que solicita-
rem com base nas regras oficiais.79
Nesta perspectiva, de significativa importância é a Convenção 148, 
OIT da qual o Estado brasileiro é signatário. A Convenção dispõe, 
entre outros aspectos, sobre uma série de obrigações visando a pro-
teção das trabalhadoras e dos trabalhadores contra riscos decorren-
tes da contaminação do ar, entre as quais, destaca-se: eliminação de 
todos os riscos oriundos da contaminação do ar; na impossibilidade 
de eliminação, a contenção dos riscos, mediante o fornecimento 
dos competentes equipamentos de proteção individual; controle e 
acompanhamento do estado de saúde dos trabalhadores expostos 
aos riscos de contaminação do ar, em intervalos apropriados, me-
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No contexto da pandemia, as disposições da Convenção 148 têm 
especial relevância para os trabalhadores da saúde, consideran-
do o potencial de transmissão aérea do coronavírus, fator que 
contribui substancialmente para a sua disseminação nos estabe-
lecimentos de saúde, devido à presença de pacientes infectados 
nesses ambientes. Essas condições adversas de trabalho exigem 
que os gestores dos estabelecimentos de saúde adotem medidas 
preventivas e precaucionais efetivamente capazes de proteger a 
saúde das trabalhadoras e dos trabalhadores, como fornecimento 
de máscaras respiratórias de uso profissional, além da fiscalização 
do seu correto uso; fornecimento de equipamentos de proteção 
respiratória adequados à contenção do risco de contágio (respira-
dores com aprovação mínima PFF2/P2 ou N95); treinamento e fis-
calização periódicos a respeito do uso correto e racional dos equi-
pamentos de proteção individual; rígido controle dos estoques e 
da distribuição interna dos equipamentos de proteção individual; 
informar às autoridades competentes sobre a escassez de equipa-
mentos de proteção respiratória.
Na Justiça do Trabalho, verifica-se um elevado número de deman-
das envolvendo a Covid-19: entre janeiro e maio de 2020, foram 
ajuizadas mais 8,6 mil ações originárias envolvendo o tema Co-
vid-19 nas Varas do Trabalho e nos Tribunais Regionais do Traba-
lho; no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, 42 ações tratam 
do assunto.81
Um precedente sobre o assunto pode ser visto no recurso ordinário 
n.º 1000708-47.2020.5.02.0391, interposto pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos. O Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo 
manteve a sentença de primeiro grau, a qual, reconheceu a Covid-19 
como doença ocupacional e condenou o Correios a emitir comunica-
ção de acidente do trabalho em relação aos empregados contamina-
dos pela Covid-19, bem como, a adotar protocolos sanitários, como 
afastar do afastar do trabalho presencial aqueles que tiveram contato 
com trabalhadores que efetivamente se infectaram; afastar do traba-
lho presencial todos os trabalhadores com sintomas de Covid-19; e 
proceder a uma limpeza diária e intensiva em suas instalações.82
81  BRASIL, 2020o.
82  BRASIL, 2021c. 
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Em consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Fede-
ral, o Tribunal utilizou como fundamento para embasar a decisão as 
normas constitucionais de proteção ao meio ambiente do trabalho, 
as quais impõem ao empregador o dever de proteger e promover o 
equilíbrio do meio ambiente do trabalho, mediante o cumprimento 
das normas de saúde e segurança no trabalho. No caso, o Tribunal 
asseverou que as atividades desenvolvidas pelo Correios envolvem 
o tráfego e a manipulação de objetos por diversas pessoas, fator 
que contribui para a transmissão do coronavírus. Com base nos fa-
tos apresentados, o Tribunal concluiu que a empresa não adotou as 
medidas necessárias à prevenção da contaminação da Covid-19 no 
ambiente de trabalho, uma vez que não observou os protocolos sa-
nitários federais, estaduais e municipais, e, tampouco, os protocolos 
estabelecidos por ela mesma.
A pandemia desnudou as mazelas do trabalho no Brasil, aprofun-
dando a precarização. O quadro narrado é dramático e desolador. 
Há uma tragédia anunciada. Os trabalhadores da saúde, em es-
pecial, as mulheres pobres e negras, têm sentido mais profun-
damente os efeitos estarrecedores da maior crise humanitária 
vivenciada após o final da Segunda Guerra Mundial. A despeito 
dos louváveis esforços empreendidos por instituições públicas 
como o Conselho Federal de Enfermagem, o Ministério Público 
do Trabalho e o Poder Judiciário, o Estado brasileiro continua as-
sumindo uma postura irresponsável, negligenciando os cuidados 
com a saúde e a segurança das trabalhadoras e dos trabalhado-
res da saúde.
Neste panorama, compreende-se que o Estado brasileiro precisa ser 
chamado à responsabilidade perante à Organização Internacional 
do Trabalho, por violação às convenções – n. 155 e 161, embora 
não se restrinjam a elas -, necessário que tanto o MPT quanto as 
entidades de classe estejam atentas aos desdobramentos e de seu 
papel fundamental na manutenção de condições mínimas de dig-
nidade quanto ao labor, não se tratam de normas em que pende a 
discricionariedade, são garantias fundamentais e que, para além do 
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A pandemia de coronavírus colocou o mundo em estado de alerta: 
mesmo os países considerados desenvolvidos têm dificuldades em 
controlar os índices de infecção, prover os equipamentos necessá-
rios, criar a conscientização nos indivíduos que as únicas saídas en-
contradas até o momento são o uso das máscaras, o distanciamento 
social e a higienização frequente das mãos. Países como o Brasil e os 
Estados Unidos onde as instabilidades já existiam encontraram solo 
fértil para que a crise do coronavírus fosse desacreditada e tivesse 
sua relevância diminuída. Seguindo a lógica de mercado e também 
o negacionismo, o presidente Jair Bolsonaro desde março de 2020 
– quando a expansão do vírus estava em estágio inicial no Brasil – 
reafirmou em diversas ocasiões que não determinaria o fechamento 
total dos estabelecimentos, que o impacto econômico seria dano-
so. Isso provocou mais instabilidade sanitária e social, acarretando 
a sobrecarga do Sistema Único de Saúde. Além disso, resultaram 
centenas de mortos, um número de infectados que apenas cresce; 
irresponsabilidade semelhante é vista nos Estados Unidos, que tam-
bém paga o preço por ter um chefe de governo completamente des-
conectado da realidade. 
O desrespeito afeta àqueles que todos os dias estão na linha frente: 
médicos (as), enfermeiros (as), toda uma gama de profissionais que, 
mesmo com atrasos na remuneração, falta de insumos, horas exaus-
tivas de trabalho, dentre tantas outras situações, continuam exer-
cendo a profissão para que outras famílias não precisem lidar com a 
dor da perda. Foi possível perceber, também, que essas categorias 
de trabalhadores e trabalhadoras não é homogênea: é atravessada 
por privilégios e mazelas de acordo com seus marcadores sociais 
(raça, classe, idade, são alguns que foram citados). São mulheres 
negras e com menores condições econômicas que estão na linha de 
frente e, paradoxalmente, sofrendo as consequências da múltipla 
ingerência estatal neste momento pandêmico.
As entidades de classe, como o Conselho Federal de Enfermagem, 
o Ministério Público do Trabalho e a própria Organização Interna-
cional do Trabalho se posicionaram acerca das condições em que 
laboram aqueles em países como o Brasil (onde as recomendações 
da Organização Mundial da Saúde são precariamente seguidas, 
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quando não completamente ignoradas). Embora tenha seu papel 
na conscientização de condições mínimas de trabalho, reafirman-
do a dignidade como premissa básica, a OIT não é um órgão que 
atua precipuamente no litígio, suas convenções no Brasil têm sim 
aplicabilidade, todavia os tribunais pouco utilizam de mecanismos 
como o controle difuso de convencionalidade. Nessa mesma seara, 
o Ministério Público do Trabalho exerce uma função fundamental 
ao fiscalizar e punir àqueles que tratam o trabalhador como “mera 
mercadoria”. O que falta, a partir das análises feitas, é o questiona-
mento sobre o sentido da própria vida, seguido de uma mudança 
cultural acerca do trabalho no Brasil, da reafirmação dos direitos 
básicos aos quais os trabalhadores devem ter acesso, caso contrá-
rio, serão apenas belas palavras jogadas ao vento, ou, neste caso, 
em papéis timbrados. Direitos aos trabalhadores e trabalhadoras 
também são direitos humanos, precisam ser assegurados, principal-
mente considerando a pandemia de coronavírus que tem servido 
de pano de fundo para a desoneração dos empregadores – quanto 
o fortalecimento das instituições que têm capacidade para postular 
que as convenções tenham efetividade; trata-se, portanto, de con-
gregar forças e objetivos.
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